
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2079182 - RS (2022/0056171-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PRISCILA TAVARES LEAO
ADVOGADA : KATIUCIA QUARESMA BRAGA - RS062827
AGRAVADO : ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - MG109730

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA.
INEXISTÊNCIA. DÉBITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. PRETENSÕES.
CUMULAÇÃO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. BASE DE
CÁLCULO. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. PROVIMENTO.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial sedimentada no STJ,
havendo cumulação própria e simples de pedidos, os honorários devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre as respectivas bases de cálculo aplicáveis a
cada pretensão autônoma. Precedentes.
2. Segundo entendimento consolidado,  o arbitramento dos honorários
advocatícios deve seguir a regra geral estabelecida no art. 85, § 2º, do CPC,
de acordo com a ordem de preferência nele estabelecida. Nas causas em
que houver condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado,
observando o parâmetro legal entre 10% a 20%; nas causas em que não
houver condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo
com o proveito econômico aferido e, não sendo possível mensurar o
proveito econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba
sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
Precedente.
3. No caso, tendo havido o provimento dos pedidos condenatório e
declaratório, a fixação dos honorários sucumbenciais deve observar a base
de cálculo aplicável a cada uma das pretensões autônomas. 
4.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso26/08/2025 01/09/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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proveito econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba
sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
Precedente.
3. No caso, tendo havido o provimento dos pedidos condenatório e
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4.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por PRISCILA TAVARES LEÃO contra
a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul que, ao prover parcialmente a apelação interposta, estabeleceu os ônus
sucumbenciais no seguinte sentido:

 
"(...)
Sucumbência
Diante do decaimento mínimo da parte autora, a qual logrou êxito

nos pedidos iniciais tão somente em relação à conversão da obrigação em
perdas e danos, arcará a ré com a totalidade das custas processuais, bem
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como com os honorários advocatícios em favor procurador da autora em 20%
sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 85, §2º, do Código de
Processo Civil" (e-STJ fl. 272).
 
Os embargos de  declaração opostos foram rejeitados (fls. 305/309 e-STJ).
No recurso especial, a  recorrente aponta a violação do art. 85, § 2º, do

Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, que o Tribunal de origem, no
arbitramento da verba sucumbencial, considerou apenas a natureza condenatória da
demanda, deixando de computar o proveito econômico obtido com a determinação da
obrigação de fazer e a declaração de inexigibilidade do débito a si imputado.

Postula, ao final, o provimento do recurso para "(...) fixar os honorários
advocatícios em favor do procurador da autora em 20% sobre o proveito econômico

" (e-STJ fl. 328).obtido, com fulcro no artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil
Com a apresentação das contrarrazões (fls. 359/364  e-STJ), o recurso

especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se

ao exame do recurso especial. 
A irresignação merece prosperar. 
De início, registra-se que o recurso especial cumpriu os requisitos legais e

constitucionais exigidos para a sua admissão, além de não haver  necessidade de
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de a  matéria recursal
encontrar-se bem delineada e prequestionada.

Com efeito, muito embora o Tribunal de origem tenha provido parcialmente
a apelação interposta para "a) declarar inexistente o débito referente aos valores da
semestralidade que excedam R$ 2.537,87, observados, para os demais semestres, os
reajustes monetários constantes no estatuto da instituição de ensino; b) determinar a
regularização da matrícula da autora; e  c) majorar a verba indenizatória a título de

"  (e-STJ, fl. 272), o arbitramento dosdanos morais para o valor de R$ 7.000,00
honorários advocatícios incidiu apenas em relação ao terceiro pedido, de natureza
condenatória, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o montante da indenização
fixada.

Todavia, de acordo com o entendimento jurisprudencial sedimentado por
esta Corte Superior, "havendo cumulação própria e simples de pedidos, os honorários
devem ser fixados entre 10 a 20% sobre as respectivas bases de cálculo aplicáveis a
cada pretensão autônoma. Uma vez tendo cumulação de pedidos declaratório e
condenatório, consideram-se como bases de cálculo para fixação da verba honorária o

  (AgInt no AREsp n. 2.061.233/SP,valor da condenação e o do proveito econômico"
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe2/9/2024
de ).4/9/2024

No mesmo sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA. DÉBITO.
PEDIDO  INDENIZATÓRIO. PEDIDOS. CUMULAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. BASE  DE CÁLCULO. PRETENSÕES
AUTÔNOMAS. PROVIMENTO. 
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1. De acordo com a orientação jurisprudencial sedimentada no STJ,
havendo  cumulação própria e simples de pedidos, os honorários
devem ser fixados  entre 10% e 20% sobre as respectivas bases de
cálculo aplicáveis a cada pretensão autônoma. Precedentes. 
2. Segundo entendimento consolidado, o arbitramento dos
honorários  advocatícios deve seguir a regra geral estabelecida no
art. 85, § 2º, do  CPC, de acordo com a ordem de preferência nele
estabelecida. Nas causas em que houver condenação, este é o critério
a ser utilizado pelo magistrado, observando o parâmetro legal entre
10% a 20%; nas causas  em que não houver condenação, deve o
magistrado arbitrar os honorários de  acordo com o proveito
econômico aferido e, não sendo possível mensurar o  proveito
econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba sucumbencial
deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa. Precedente. 
3. No caso, tendo havido o provimento dos pedidos condenatório
e  declaratório, a fixação dos honorários sucumbenciais deve observar a
base de cálculo aplicável a cada uma das pretensões autônomas. 
4. Recurso especial conhecido e provido" (REsp 2.184.709/GO, Relator
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira  Turma, julgado em 

, DJEN de  - grifou-se).24/2/2025 5/3/2025
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CUMULAÇÃO PRÓPRIA E SIMPLES DE
PEDIDOS. CUMULAÇÃO DE AÇÕES DISTINTAS. FIXAÇÃO DE BASES DE
CÁLCULO DISTINTAS PARA CADA PRETENSÃO AUTÔNOMA.
POSSIBILIDADE.
1. Ação de declaração de inexistência de débito c/c indenizatória por danos
morais, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em .3/2/2023 4/8/2023
2. O propósito recursal é decidir se os honorários advocatícios sucumbenciais
podem ser fixados sobre bases de cálculos distintas na hipótese de
cumulação própria e simples de pedidos.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.
Precedentes.
4. Em se tratando de cumulação própria e simples de pedidos, há, na
realidade, a cumulação de ações distintas, de modo que a fixação
dos honorários sucumbenciais deve observar a base de cálculo
aplicável a cada pretensão autônoma, não sendo possível definir
uma como principal em detrimento da outra.
5. Assim, havendo cumulação própria e simples de pedidos, os
honorários devem ser fixados entre 10 a 20% sobre as respectivas
bases de cálculo aplicáveis a cada pretensão autônoma, observando,
individualmente, a ordem de preferência do art. 85, § 2º, do CPC.
6. Hipótese em que o acórdão recorrido considerou o proveito econômico
obtido referente ao pedido declaratório e o valor da condenação referente ao
pedido indenizatório, decidindo, assim, que "deve ser considerada a dívida
que foi declarada inexigível (R$ 159.752,48), corrigida desde a inicial, e a
condenação agora fixada (R$ 10.000,00), corrigida desde a sentença, para
servir como base de cálculo da verba honorária, mantida em 13%" (e-STJ fl.
761).
7. Recurso especial conhecido e não provido."  (REsp n. 2.088.636/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,5/3/2024
DJe de  - grifou-se)7/3/2024

 
E, como é sabido, "o arbitramento dos honorários advocatícios deve seguir a

regra geral estabelecida no art. 85, § 2º, do CPC, de acordo com a ordem de preferência
nele estabelecida, a saber: 1º) nas causas em que houver condenação, este é o critério a
ser utilizado pelo magistrado, observando o parâmetro legal entre 10% a 20%; 2º) nas
causas em que não houver condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de
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acordo com o proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito
econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba sucumbencial deve ser arbitrada

  (AgInt no AREsp n. 2.575.034/SP, relator Ministrode acordo com o valor da causa"
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).4/11/2024 6/11/2024

Assim, considerando a possibilidade de mensurar o valor relativo ao que
se deixou de pagar ante a inexigibilidade da dívida, tal montante deve integrar a base
de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais. 

As conclusões do Tribunal estadual destoam, portanto, da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento parcial ao recurso
especial para determinar que o percentual dos honorários sucumbenciais,  fixado na
origem, incida sobre o proveito econômico obtido com a demanda consistente no valor
da dívida declarada  inexigível.

Não há falar em majoração dos honorários sucumbenciais na hipótese de
provimento do recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.079.182 / RS
Número Registro: 2022/0056171-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00061040320208217000 0006104032020821700000093819020218217000 00093819020218217000
00203964520158210023 00576956720218217000 00924331820208217000 2311500112199
02311500112199 11500112199 203964520158210023 576956720218217000 61040320208217000
70083677450 70084540749 70084958289 70085441426 93819020218217000
6104032020821700000093819020218217000 924331820208217000

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRISCILA TAVARES LEAO
ADVOGADA : KATIUCIA QUARESMA BRAGA - RS062827
AGRAVADO : ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - MG109730

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,26/08/2025 01/09/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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